PARECER Nº   704        , DE 2005 

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, sobre o Projeto de lei nº 617, de 2000 

De iniciativa do nobre Deputado Faria Júnior, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a adotar medidas que visem amenizar o problema de escassez de água. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 175ª a 179ª Sessões Ordinárias (de 27/11 a 1º/12/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto.

Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Serviços e Obras Públicas, para ser examinado consoante o que dispõe o § 7º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado, constatamos que o autor pretende autorizar o Poder Executivo a adotar providências, objetivando tornar obrigatória a substituição de torneiras comuns por outras com dispositivo de fechamento automático, a serem instaladas em próprios públicos, restaurantes, hotéis, indústrias, shoppings, escolas, universidades, rodoviárias, aeroportos, banheiros públicos e outros. 

De fato, temos visto que recentemente o problema de abastecimento de água nas grandes cidades do país, em especial na cidade de São Paulo, tem começado a desafiar a capacidade dos responsáveis pelo setor. Basta que se registrem baixos índices de densidade pluviométrica para que a população passe a ser submetida a sistemas de rodízio no abastecimento, quando não ao simples corte do fornecimento de água. 

Em outro prisma, especialistas no setor não param de alertar que não só o Brasil, mas o mundo todo encontra-se em vias de enfrentar sérios problemas de abastecimento de água, em virtude, dentre outros problemas, da ausência de racionalização do consumo.

Desta forma, a iniciativa apresentada se nos afigura oportuna e conveniente ao interesse público, já que as torneiras inteligentes poderiam contribuir com o uso racional da água consumida.    

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 617, de 2000. 

a)    NIVALDO  SANTANA – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável ao projeto de lei.

Sala das Comissões, em 16-4-2002

a) ANTONIO MENTOR – Presidente

Nivaldo Santana – Salvador Khuriyeh – Luiz Gonzaga Vieira
